
 

 

PARECER PRÉVIO N. 549/2024

 

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, Projeto de Lei de iniciativa
parlamentar que cria auxílio emergencial, benefício eventual e transitório, direcionado às mulheres
trabalhadoras autônomas no Município de Porto Alegre.

O projeto foi apregoado em mesa e remetido a esta Procuradoria.

Em síntese, é o relatório.

O tema do projeto é de interesse local, atraindo a incidência do art. 30, I, da Constituição
Federal, que define competência legislativa do Município para tratar da matéria.

Inobstante, com a devida vênia, o projeto possui vício de iniciativa, o que lhe gera
inconstitucionalidade formal obstativa de sua regular tramitação. A leitura da Constituição Federal (art.
61, § 1º, II, “b”[1]), conjuntamente com a Constituição Estadual (art. 82, VII[2]) e com o disposto no art.
94, VII, “c”, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre[3], permite concluir que a imposição de
obrigação/atribuição à Administração Pública Municipal, no sentido de obrigação ao pagamento de
determinado auxílio emergencial, assistencial ou não, é assunto de competência privativa do Chefe do
Poder Executivo. Isso porque se trata de matéria pertinente à criação de despesa e à organização
administrativa e dos serviços públicos prestados pela Administração.

A respeito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo, vale lembrar a lição de
Hely Lopes Meirelles:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a
retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de
emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer
modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação
regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de
iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de
quem poderia oferecer o projeto.[4]

Incorre o projeto, nesse prisma, em violação ao princípio da separação dos poderes, o qual
encontra eco no art. 2º da Constituição Federal[5] e no art. 10 da Constituição Estadual[6].

Nessa toada decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em situação
análoga:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VACARIA/RS. LEI MUNICIPAL Nº
4.390/2019. CRIA O PROGRAMA “ALUGUEL SOCIAL” NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL.
CRIA DESPESA SEM PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 1. A Lei Municipal nº 4.390/2019, de iniciativa
parlamentar, determina a implementação do Programa “Aluguel Social”, que consiste em prover
subsídio assistencial para o pagamento de aluguel, disponibilizando acesso à moradia a famílias e
indivíduos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 2. A despeito da nobre intenção do
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legislador, a Lei impugnada padece de vício de iniciativa, visto que a norma implica despesas e
criação de atribuições para a Secretaria de Desenvolvimento Social, além de expressamente impor
deveres ao Executivo Municipal. Há, portanto, violação de competência privativa do Prefeito. 3.
Nessa conjuntura, também há transgressão do princípio da harmonia e independência entre os
Poderes Estruturais. 4. A norma vergastada cria dispêndios para os cofres municipais sem previsão
nas leis orçamentárias do Município. Por conseguinte, há, também, inconstitucionalidade material,
ante o desrespeito ao planejamento orçamentário. 5. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, II, alínea “d”; 82, II,
III, VII; 149, e 154, I e II, todos da CE/89. Precedentes deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº
70081786055, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 28-10-
2019).

Ainda assim, seria viável, caso seja do interesse da Edil proponente, a transmudação do
Projeto de Lei em proposição de Indicação, seguindo o que dispõe o art. 96, § 7º, do Regimento Interno
deste Legislativo[7].

Além disso, a proposição também viola o disposto nos artigos 149, I, II e III; e 154, I e II, da
Constituição Estadual, porquanto cria ou aumenta despesa do Executivo[8], sem a necessária previsão
orçamentária e possível impacto financeiro. Por tal razão, deveria o projeto vir acompanhado da
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deverá entrar em vigor, bem como
declaração do ordenador da despesa de que o aumento esteja adequado orçamentária e financeiramente
à lei orçamentária anual e com compatibilidade ao plano plurianual e LDO, conforme determina o art. 16,
I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000). Lembrando que a inobservância ao disposto na
legislação referida é considerada despesa não autorizada (art. 15 da LC nº 101/2000).

Ante o exposto, em exame preliminar, entendo que o projeto padece de
inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a obstar a sua regular tramitação, ressalvada a
possibilidade de alteração do PLL em Proposição de Indicação (art. 96, §7º, do RI); além de
inconstitucionalidade material ante a criação não autorizada de despesa, ferindo a Constituição Estadual
e o determinado pelo art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000).

É o parecer.

 

 

[1] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição. § 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República
as leis que: [...] II - disponham sobre: [...] b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.

[2] Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: [...] VII - dispor sobre a organização e o
funcionamento da administração estadual.

[3] Art. 94 Compete privativamente ao Prefeito: [...] VII - promover a iniciativa de projetos de Lei que
disponham sobre: c) criação e estruturação de secretarias e órgãos da administração pública.

[4] MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16. ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676.

[5] Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

[6] Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela
Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

[7] Art. 96. Indicação é a proposição que tem por finalidade sugerir à União, ao Estado ou ao Município
a realização, no âmbito do Município de Porto Alegre, de atos de gestão, de políticas públicas e projetos
que lhes sejam próprios.

§ 1º. A Indicação deverá ser encaminhada ao Setor de Protocolo da Câmara Municipal de Porto Alegre e
distribuída à Comissão Permanente com maior afinidade com a matéria, para sua manifestação. (NR)
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§ 2º (REVOGADO).

§ 3º (REVOGADO).

§ 4º (REVOGADO).

§ 5º. Em caso de a Comissão Permanente à qual foi distribuída se manifestar pela sua aprovação, a
Indicação será encaminhada ao destinatário, mediante ofício da Presidência, acompanhado de cópia da
proposição e da referida manifestação. (NR)

§ 6º. Quando da votação, será permitido o encaminhamento, nos termos deste Regimento.

§ 7º. O autor de qualquer Projeto de Lei em tramitação poderá, a qualquer momento, requerer a sua
transformação em Indicação. (Grifou-se).

[8] Veja-se precedente do TJ/RS na mesma linha: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
MUNICIPAL Nº 1.174/2018, DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS. BANCO DE MEDICAMENTOS.
VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS
PODERES. CRIAÇÃO DE DESPESA SEM PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL.
1. Lei nº 1.174/2018, do Município de São Francisco de Assis, que institui e regulamenta a atividade do
Banco de Medicamentos. 2. A lei impugnada cria atribuições para a Secretaria Municipal de Saúde,
interferindo na organização de pessoal e infraestrutura, em desrespeito à competência privativa do Chefe
do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea d; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição
Estadual. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade formal. 3. Ofensa ao Princípio da Separação e
Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, caput, e 10, da Constituição
Estadual. 4. A Lei questionada gera despesa não prevista em qualquer peça orçamentária. Violação dos
artigos 149, incisos I, II e III; e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE.
UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70081127599, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 10-06-2019).

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Guimarães de Freitas, Procurador(a), em
26/06/2024, às 14:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0755361 e o código CRC 82E23FEF.

Referência: Processo nº 299.00128/2024-32 SEI nº 0755361
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